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Diretrizes do SUS Artigo 198 – Constituição Federal

Rede regionalizada e hierarquizada e constituem um

sistema único.

• I - descentralização, com direção única em cada esfera 

de governo;

• II - atendimento integral, com prioridade para as 

atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 

assistenciais;

• III - participação da comunidade.

Norma operacional básica (1/92)

• O processo de municipalização é reforçado

• Autonomia:

– Planejamento

– Implementação

– Monitoramento

– Avaliação

– Gestão
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Pacto de gestão (2006)

Todas as cidades se tornaram municipalizadas

e assumiram o compromisso das ações

básicas de saúde.

A média e alta complexidade ficaram para os

outros níveis de governo.

POLÍTICA NACIONAL
DE PROMOÇÃO DA SAÚDE



23/08/2016

3

Agenda de compromisso pela saúde

 Pacto - Três eixos

 Defesa pelo SUS

 Defesa pela vida

 Gestão

Ministério da Saúde - Setembro, 2005

Defesa pela vida... ênfase

 Aprimoramento do acesso

 Qualidade dos serviços

 Fortalecimento e qualificação – ESF

 Promoção

 Informação

 Educação 
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Desafio do Gestor Federal do SUS

 Política

 Transversal

 Integrada

 Intersetorial

 Redes de compromisso 

 Co-responsabilidade

POLÍTICA NACIONAL DE
PROMOÇÃO DA SAÚDE

Aprovada em 30 de março de 2006 

www.saude.gov.br



23/08/2016

5

Ações específicas

 Divulgação e implementação da PNPS

 Alimentação saudável

 Prática corporal / atividade física

 Prevenção e controle do tabagismo

 Redução da morbimortalidade

 Álcool e outras drogas

 Acidentes de trânsito

 Prevenção da violência e estímulo à cultura de paz

 Promoção do desenvolvimento sustentável

Atenção Básica de Saúde

 Mapear as ações

 Oferecer atividade física

 Capacitar trabalhadores

 Inclusão

 Mudanças ambientais

 Pratique saúde no SUS

 Área física, equipe capacitada e articulação com a rede da 

atenção básica.

 Intersetorialidade
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Aconselhamento / divulgação

 Grupos de aconselhamento (estilo de vida saudável)

 Campanhas de divulgação

Intersetorialidade / Parceiros

 Pactuar com gestores

 Mobilizar recursos

 Formação de redes horizontais

 Estimular e fortalecer

 Resgatar – prática regular em espaços públicos

 Articular parcerias - Ambiente e trabalho
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Monitoramento e avaliação

 Produzir evidências

 Articulação com instituições de ensino/pesquisa

 Consolidar a pesquisa com escolares (PENSE)

AÇÕES DO MS

• Aprovação da Política Nacional de PS - AF

• Institucionalização do tema da promoção e atividade física.

• Indução de ações em municípios ($)

• Organização da vigilância - Fatores de Risco/Proteção - DCNT.

• Inquérito Nacional - VIGITEL

• Educação em saúde e capacitação

MALTA, DC et al 2008 RBAFS 13(1) pp24-27
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Rede Nacional 

de Promoção 

da Atividade 

Física 

financiada pelo 

MS

N=469

Knuth AG et al. RBAFS, 2010

Avaliação

Ano 2007 2008 2009 2010

Modo 

aplicação

Auto Auto Auto Entrevistador

Método Correio FormSUS FormSUS Telefone

População RNAF 2006 

(Pré)

RNAF 2006 

(Pós)

RNAF 2007

Toda Rede 

com foco em 

2008

Incluirá toda a 

rede (1500)

Respondentes 100 Pós = 65

2007=149

225 1500

Knuth AG et al. RBAFS, 2010
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Rede Nacional de Atividade Física

Característica %

Articulação com ESF 94

Aprovação do conselho de saúde 92

Parcerias intersetorias 89

Contrapartida local 83

Participação no dia mundial da AF 79

Acima de 50% dos recursos utilizados 76

Utilização do modelo lógico 66

Envolvimento da comunidade na elaboração 59

Parceria como NASF 35

Knuth AG et al. RBAFS, 2010

Perfil dos programas

 43,5% - 3 ou 4 dias

 73,8% - Entre 30 e 60 minutos

 49,8% - 101 a 500 participantes

 42,6% - Público em geral (31,8% idosos)

Knuth AG et al. RBAFS, 2010



23/08/2016

10

Abordagem utilizada

Estratégias %

Ações comportamentais e sociais 83,1

Ações de comunicação, informação e educação 52,4

Ações ambientais e políticas 24,9

Knuth AG et al. RBAFS, 2010


